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PREÂMBULO 
 

 

A Câmara Municipal de Carandaí, Estado de Minas Gerais inscrita no CNPJ sob o nº 

19.558.113/0001-35 com sede na Rua Dr. Rubem Amado, nº. 217, Bairro Nossa Senhora do 

Rosário, Carandaí/MG, torna pública a abertura do Processo Licitatório n° 3/2020, na 

Modalidade Pregão Presencial nº 2/2020, do tipo Menor Preço Global, com a finalidade de 

selecionar a melhor proposta para a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de locação da versão executável de softwares de gestão do legislativo, por tempo 

determinado, bem como os serviços de locação mensal, instalação, implantação e treinamento 

dos servidores; complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já 

inclusas alterações legais e manutenções corretivas. A Sessão Pública para o Recebimento das 

Propostas de Preços, dos Documentos de Habilitação e o Credenciamento dos Licitantes, será no 

dia 16/03/2020, às 10h (dez horas), na sede da Câmara Municipal, na Rua Dr. Rubem Amado, nº. 

217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, Carandaí/MG. A licitação obedecerá às condições 

estatuídas neste Edital e será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 

subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Os trabalhos serão 

conduzidos pelo Pregoeiro, servidor José Pires Neto, e pela Equipe de Apoio, integrada pelos 

servidores Elaine Miranda Melo Baeta, Luciano Rodrigues Pereira e Natália de Melo Gonçalves, 

designados pela Portaria nº. 10, de 14 de fevereiro de 2019. Consultas ao edital: na Internet, no 

site www.camaracarandai.mg.gov.br, ou na Secretaria da Câmara Municipal, na Rua Dr. Rubem 

Amado, nº. 217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, Carandaí/MG. Esclarecimentos: e-mail 

licitacao@camaracarandai.mg.gov.br, telefone (32) 3361-1501, ou na Secretaria da Câmara 

Municipal. 

 

SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL: 

 

Anexo I ................................... Termo de Referência 

Anexo II ................................... Modelo da Proposta de Preços 

Anexo III ................................... Modelo da procuração para credenciamento  

Anexo IV ................................... Modelo da declaração de pleno atendimento aos 

requisitos de habilitação 

Anexo V ................................... Modelo da declaração conjunta 

Anexo VI ................................... Modelo da declaração de Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

Anexo VII ................................... Minuta do Contrato 
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1 – DO OBJETO  

1.1 – A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação 

de serviços de locação da versão executável de softwares de gestão do legislativo, por tempo 

determinado, bem como os serviços de locação mensal, instalação, implantação e treinamento 

dos servidores; complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já 

inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência (Anexo I). 

 

2 – DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

2.1 – Cópia deste Edital está disponível na Internet, no site www.camaracarandai.mg.gov.br, 

ou ainda na Secretaria da Câmara Municipal, na Rua Dr. Rubem Amado, nº. 217, Bairro Nossa 

Senhora do Rosário, Carandaí/MG, no horário de 12h às 18 horas.  

 

2.2 – Os pedidos de esclarecimentos podem ser enviados ao Pregoeiro para o e-mail 

licitacao@camaracarandai.mg.gov.br, obtidos pelo telefone (32) 3361-1501 ou, ainda, na 

Secretaria da Câmara Municipal, na Rua Dr. Rubem Amado, nº. 217, Bairro Nossa Senhora do 

Rosário, Carandaí-MG, no horário de 12h às 18 horas.  

 

2.3 – Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas até o 2º dia útil que anteceder a 

abertura das propostas, mediante petição a ser protocolizada na recepção da Câmara Municipal e 

dirigida ao Pregoeiro da Câmara Municipal, que deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas.   

 

2.3.1 – Para os casos de envio via postal, serão aceitos os pedidos de impugnação protocolados 

fora do prazo previsto no item 2.3, desde que postados e também enviados para o e-mail 

licitacao@camaracarandai.mg.gov.br até o 2º dia útil que anteceder a abertura das propostas.  

 

3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO  

3.1 – A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada 

sob a rubrica: 01.003.001.01.031.0001.2652.33903900 (Ficha 27) – Outros Serviços De 

Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

3.2 – O pagamento fica condicionado ao atendimento, por parte da contratada, de todas as 

condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal.  

 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1 – Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertencente ao objeto licitado, 

que cumpram plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII da Lei Federal 

no 10.520, de 17 de julho de 2002, sob pena de responsabilização nos termos da lei, desde que 

não estejam suspensas temporariamente, impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para 

licitar ou contratar com a Administração Pública e, neste último caso, ainda não tenha ocorrido a 

reabilitação.  

 

4.2 – Participarão da Sessão do pregão presencial o licitante ou seus representantes efetivamente 

credenciados.   
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5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO PARA 

HABILITAÇÃO  

5.1 – A Proposta de Preços e Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas em 

envelopes distintos, colados e indevassáveis, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte 

externa as seguintes informações:   

 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARANDAÍ  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 3/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 2/2020 

RAZÃO SOCIAL OU DENOMINAÇÃO SOCIAL DO LICITANTE:  

CNPJ:  

 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO  

CÂMARA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 2/2020 

RAZÃO SOCIAL OU DENOMINAÇÃO SOCIAL DO LICITANTE:  

CNPJ:  

 

5.2 – A abertura dos envelopes relativos à Proposta de Preços e aos Documentos de Habilitação 

será realizada em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes, 

pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.  

 

6 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 – A Proposta de Preços deverá ser apresentada de acordo com o modelo do Anexo II, 

devidamente identificada, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, 

salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 

prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.   

 

6.2 – Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas decimais.  

 

6.3 – A Proposta de Preços terá validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta de Preços, o 

mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.   

 

6.4 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para 

contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.   

 

6.5 – Toda a especificação estabelecida para o objeto, na forma do Anexo I, será tacitamente 

aceita pelo licitante no ato da entrega de sua Proposta de Preços.   
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6.6 – O encaminhamento da Proposta de Preços pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências previstas neste Edital.  

 

6.7 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.   

 

6.8 – A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, 

salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, como 

também transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 

e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e 

quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento das 

obrigações pela contratada.   

 

6.9 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste 

Instrumento ou que consignarem valor superior aos praticados no mercado ou com preços 

manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato.  

 

7 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  

7.1 – O licitante que ofertar o menor preço deverá apresentar a documentação quanto à 

habilitação relacionada a seguir: 

 

7.1.1 – registro comercial, no caso de empresa individual; ou ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores; e 

no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

7.1.2 – comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

7.1.3 – prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo 

prova de regularidade relativa à seguridade social;   

 

7.1.4 – prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

 

7.1.5 – certidão negativa de débitos trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho;   

 

7.1.6 – prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
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7.1.7 – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

7.1.8 – declaração conjunta, expressa, de que o licitante: (a) não possui em seu quadro de pessoal 

empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99); (b) detém conhecimento 

de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta atende 

integralmente aos requisitos constantes do edital supra; (c) que até a presente data inexistem 

fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina 

o art. 32, §2º, da Lei n.º. 8.666/93; conforme modelo do Anexo V; 

 

7.1.9 – certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Estas certidões 

deverão ter sido expedidas a no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura dos 

envelopes. 

 

7.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

7.2.1 – Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

7.2.2 – A prorrogação do prazo para regularização fiscal dependerá de requerimento 

devidamente fundamentado a ser dirigido ao Pregoeiro.  

 

7.2.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 

inicialmente concedidos.    

 

7.2.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação.   

 

7.3 – Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela 

Internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação.   
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7.3.1 – Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais 

sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação das referidas cópias.  

 

8 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

8.1 – O critério de julgamento será o de menor preço global, desde que observadas as 

especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.   

 

8.2 – Será desclassificada a proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à 

parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis.   

 

8.3 – O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar eventuais falhas formais 

sanáveis que não afetem o seu conteúdo.   

 

9 – DO CREDENCIAMENTO  

9.1 – No dia, hora e local designados no Edital, o interessado ou seu representante legal deverá 

proceder ao respectivo credenciamento junto ao Pregoeiro.   

 

9.2 – As empresas licitantes poderão ser representadas na Sessão do Pregão por seu sócio, 

proprietário ou dirigente, ou ainda, por procurador. 

 

9.3 – Para o credenciamento deverão ser apresentadas cópias dos seguintes documentos: 

 

I- Em se tratando de REPRESENTANTE LEGAL: 

a) Cópia do documento de identidade do sócio-administrador; 

b) Cópia do estatuto social, contrato social ou outro instrumento equivalente, registrado na 

Junta Comercial ou, tratando-se de sociedade(s) simples, o ato constitutivo registrado no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

 

II – Em se tratando de PROCURADOR: 

a) Cópia do documento de identidade do procurador e do sócio-administrador; 

b) Cópia do estatuto social, contrato social ou outro instrumento equivalente, registrado na 

Junta Comercial ou, tratando-se de sociedade(s) simples, o ato constitutivo registrado no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

c) Procuração pública ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos 

para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme modelo do Anexo III; 

 

9.4 – Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais 

sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação.  
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9.5 – O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica a 

presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial 

e a responsabilidade legal pelos atos praticados.   

 

9.6 – Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste 

Edital, por sua representada. 

 

9.7 – No caso de ocorrência dos documentos de credenciamento, num todo ou em parte, terem 

sido colocados pelo licitante dentro do envelope de habilitação, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio 

procederão da seguinte forma: o envelope será devolvido ao licitante para que retire de dentro os 

respectivos documentos de credenciamento, e, por conseguinte, o licitante procederá ao novo 

lacramento do envelope.  

 

9.7.1 – Como o credenciamento ocorre antes do início da sessão, é permitido ao licitante tirar 

cópia dos documentos de habilitação jurídica e ainda ter tempo de juntar cópia, com ou sem 

autenticação, ao envelope de habilitação.  

 

9.8 – A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá a participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de 

lances.  

 

9.9 –Na hipótese de não haver credenciamento de representante, a licitante ficará impedida de 

participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 

recurso, ou mesmo de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço 

apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor 

preço. 

 

9.10 –Será admitida a participação de empresas que encaminharem os envelopes de proposta e 

de documentos de habilitação por via postal ou ainda aquelas que protocolarem os envelopes na 

sede da Câmara Municipal, sem o envio de representante para a sessão. 

 

9.10.1 – No caso de envio dos envelopes por via postal, estes deverão ser estar identificados e 

enviados para o seguinte endereço: Rua Dr. Rubem Amado, nº. 217, Bairro Nossa Senhora do 

Rosário, Carandaí/MG, CEP: 36.280-000. 

 

9.11 – O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.  

 

9.12 – Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

 

10 – DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO  
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10.1 – O Pregoeiro declarará aberta a Sessão e dará início ao credenciamento dos representantes 

das licitantes. Após o encerramento do credenciamento, o Pregoeiro não mais aceitará novos 

licitantes.  

 

10.2 – Aberta a Sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes previamente 

protocolados contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços e, separadamente, 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 

conforme modelo do Anexo IV, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02, sob pena de responsabilização nos 

termos da lei, e, sendo o caso, também separadamente, a DECLARAÇÃO DE 

COMPROVAÇÃO DE ME OU EPP, tratada no item 10.2.1 

 

10.2.1 – O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) 

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha 

interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da lei citada, deverá 

comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio de declaração, conforme modelo do Anexo 

VI. 

 

10.2.2 – A não apresentação da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 

quando requerida pelo Pregoeiro, implicará na inabilitação do licitante e sua exclusão do 

certame. 

 

10.2.3 – A não apresentação da declaração de comprovação de ME ou EPP, implicará na 

decadência de direito de usufruir do tratamento diferenciado estabelecido pela Lei 

Complementar 123/2006. 

 

10.2.4 – Os licitantes que enviarem os envelopes de proposta e de documentos de 

habilitação, por via postal ou ainda aqueles que protocolarem os envelopes na sede da 

Câmara Municipal sem o envio de representante para a sessão, deverão encaminhar, fora 

dos envelopesas declarações acima citadas, sob pena das sanções previstas nos itens 10.2.2 e 

10.2.3. 
 

10.2.5 – As declarações constantes dos Anexos IV e VI deverão ser assinadas pelo representante 

legal da licitante, sendo dispensado o reconhecimento de firma. 

 

10.3 – O Pregoeiro, após a abertura das Propostas de Preços, procederá à verificação de sua 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital e a conseqüente desclassificação das 

propostas em desacordo e à divulgação dos preços cotados pelos licitantes.  

 

10.3.1 – Na hipótese de ser necessária a realização de diligências para comprovação da 

exeqüibilidade dos preços, a Sessão poderá ser suspensa, sendo agendada nova data e horário 

para sua continuidade.  
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10.4 – O Pregoeiro classificará, para a etapa de lances, o autor da proposta de menor preço por 

item, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores superiores em até 10% (dez por 

cento) da menor proposta, para participarem de lances verbais, decidindo-se por meio de sorteio 

no caso de empate de preços. 

 

10.4.1 – Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas neste 

item, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para 

que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas escritas.  

 

10.5 – Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da 

proposta classificada de maior preço, e os demais, em ordem decrescente de valor.  

 

10.5.1 – Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de apresentação dos lances.  

 

10.5.2 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 

na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do seu último preço, para 

efeito de posterior ordenação das propostas.  

 

10.5.3 – Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu 

preço seja compatível com o valor de mercado, esta poderá ser aceita.  

 

10.6 – Não havendo mais licitantes interessados em apresentar lances, estará encerrada a etapa 

de lances.  

 

10.7 – Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME 

ou EPP, e houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 5% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º da Lei 

Complementar nº 123/06.  

 

10.8 – Ocorrendo o empate e comprovada a condição de ME ou EPP, na fase de credenciamento 

dos licitantes, nos termos do item 9.4, proceder-se-á da seguinte forma:  

 

10.8.1 – A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, apresentar nova proposta de preço àquela considerada classificada em primeiro lugar no 

certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência.  

 

10.8.2 – Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu 

direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à Sessão.  

 

10.8.3 – Se a ME ou EPP mais bem classificada não exercer seu direito de preferência, na forma 

do subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, cujas propostas 
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estiverem no limite estabelecido no item 10.7, na ordem de classificação, para o exercício do 

direito de preferência.  

 

10.8.4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem 

nesse limite, será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir a que primeiro poderá 

apresentar novo lance.  

 

10.8.5 – Não havendo ME ou EPP, em situação de empate ficto, que utilize o direito de 

preferência, prosseguir-se-á a Sessão observando-se a classificação da etapa de lances.  

 

10.8.6 – Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após 

aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar o menor 

preço.  

 

10.9 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito.   

 

10.9.1 – O Pregoeiro procederá ao exame de compatibilidade de preços, de acordo com os preços 

máximos estabelecidos no Anexo I, momento em que será verificado se a proposta é compatível 

com o preço praticado no mercado.  

 

10.10 – O Pregoeiro poderá formular contraproposta ao licitante que ofertou o lance de menor 

preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação.  

 

10.11 – Considerada(s) aceitável(is) a(s) oferta(s) de menor preço, será(ão) aberto(s) o(s) 

envelope(s) contendo os documentos de habilitação de seu(s) autor(es). 

 

10.12 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

 

10.13 – No caso de desclassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do licitante, o 

Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

habilitação necessária, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta ou lance que atenda às exigências deste Edital.  

 

10.14 – Nessa etapa o Pregoeiro, também, poderá negociar o preço com o licitante, para que 

sejam obtidas melhores condições para a Câmara, sendo o respectivo licitante declarado 

vencedor.  

 

10.14.1 – Existindo ME ou EPP remanescente, no intervalo do empate ficto, ocorrendo a 

hipótese do caput, voltar-se-á a etapa correspondente ao subitem 10.8.1.  
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10.15 – Caso seja necessário, o Pregoeiro poderá suspender a Sessão do Pregão, a qualquer 

momento, para realização de diligências, designando nova data para sua continuidade, ficando 

intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.  

 

10.16 – Na reunião lavrar-se-á ata circunstanciada da Sessão, com registro de todos os atos do 

procedimento e das ocorrências relevantes, assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos 

licitantes.  

 

11 – DO LOCAL, DIA E HORA DO CREDENCIAMENTO E DA SESSÃO DE PREGÃO 

11.1 – O credenciamento e a Sessão de pregão ocorrerão no Plenário da Câmara Municipal, na 

Rua Dr. Rubem Amado, nº. 217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, Carandaí-MG, em 16 de 

março de 2020, até às 10h. 

 

11.1.1 – Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos para Habilitação deverão 

ser protocolados na Recepção da Câmara Municipal até as 10h, seguindo o horário do protocolo 

mecânico, do dia assinalado no caput.  

 

11.1.2 – A abertura da Sessão de Pregão e a apresentação para credenciamento ocorrerá às 10h 

do dia assinalado no caput. 

 

12 – DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

12.1 – Após a declaração do vencedor, durante a Sessão do Pregão, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, 

sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos, na Secretaria da Câmara Municipal. 

 

12.2 – Se as razões do recurso forem apresentadas na Sessão do Pregão, estas serão reduzidas a 

termo na respectiva Ata, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar 

contrarrazões no mesmo prazo, contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos.  

 

12.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso.  

 

12.4 – Os recursos e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob 

pena de não serem conhecidos:  

 

12.4.1 – ser dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, aos cuidados do Pregoeiro, no prazo de 

3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 12.1; 

 

12.4.2 – ser dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, nos casos de anulação ou revogação, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis;  
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12.4.3 – ser apresentado em uma via original, contendo razão social, CNPJ e endereço da 

empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do 

licitante, devidamente comprovado;  

 

12.4.4 – ser protocolizado na recepção da Câmara Municipal de Carandaí, situada na Rua Dr. 

Rubem Amado, nº. 217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, Carandaí-MG.  

 

12.4.5 – Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer, mas no prazo legal não ingressa 

com as razões, o Pregoeiro deverá examinar a questão e decidir fundamentalmente, independente 

da juntada das razões.   

 

12.5 – A Câmara não se responsabilizará por memoriais de recursos e contrarrazões endereçados 

via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da Câmara e que, por isso, não 

sejam protocolizados no prazo legal.   

 

12.6 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

12.7 – O recurso será apreciado pelo Pregoeiro, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Presidente 

da Câmara Municipal, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso.   

 

12.8 – A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no site da 

Câmara Municipal.  

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 – Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.  

 

13.2 – Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará 

o procedimento licitatório.  

 

13.3 – Após a Homologação e Adjudicação, o proponente vencedor terá direito à assinatura do 

contrato, ou instrumento equivalente, devendo retirá-lo na Câmara Municipal, no prazo de até 5 

(cinco) dias após o recebimento da convocação de seu comparecimento, podendo a Câmara 

Municipal convocar outros, caso o vencedor desista da assinatura ou não atenda às 

especificações do Processo Licitatório; ou revogar a licitação independentemente da cominação 

prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

14 – DAS PENALIDADES  
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14.1– Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 

e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

sistema de cadastramento de fornecedores da Câmara Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas, no Contrato e das demais cominações legais. 

 

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1 – Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  

Anexo I ................................... Termo de Referência 

Anexo II ................................... Modelo da Proposta de Preços 

Anexo III ................................... Modelo da procuração para credenciamento  

Anexo IV ................................... Modelo da declaração de pleno atendimento aos 

requisitos de habilitação 

Anexo V ................................... Modelo da declaração conjunta 

Anexo VI ................................... Modelo da declaração de Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

Anexo VII ................................... Minuta do Contrato 

 

15.2 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis.   

 

15.3 – Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  

 

15.4 – Na análise da documentação e no julgamento das Propostas de Preços, todos os 

documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes presentes, pelo Pregoeiro e 

pela Equipe de Apoio.   

 

15.5 – Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido.  

 

15.6 – O Pregoeiro, no interesse da Câmara Municipal, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observados na documentação e proposta, 

desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto 

aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3º, do art. 

43 da Lei nº 8.666/93.  
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15.5.1 – O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante.   

 

15.7 – O Pregoeiro poderá determinar a apresentação de documento original, com vistas à 

confirmação da autenticidade de cópia apresentada no certame, quando julgar necessário ou se o 

documento for impugnado por algum licitante, em prazo a ser definido para cumprimento da 

diligência.   

 

15.7.1 – Poderá ser apresentado o original para autenticação da cópia pelo Pregoeiro ou Equipe 

de Apoio, ou cópia autenticada por cartório.  

 

15.8 – A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.  

 

15.9 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara 

Municipal revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante 

ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos licitantes.   

 

15.10 – A Câmara Municipal poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os 

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  

 

15.11 – As referências feitas neste Edital a Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) consideram-se estendidas a Microempreendedores Individuais (MEI).  

 

15.11.1 – Caso o licitante vencedor do certame seja microempreendedor individual - MEI e sua 

receita bruta anual ultrapasse o limite de faturamento que lhe é aplicado, nos termos do Art. 18-

A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, continuará plenamente obrigado a 

cumprir o contrato com a Câmara Municipal e deverá providenciar a comunicação do seu 

desenquadramento como MEI aos órgãos competentes e o recolhimento de tributos adequado ao 

seu novo enquadramento tributário. 

 

15.12 – Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento prevalecerá o Foro 

da Comarca de Carandaí, Estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

 

Carandaí, 3 de março de 2020. 

 

NAAMÃ NEIL RESENDE DA ROCHA 

-Presidente da Câmara Municipal- 

 

JOSÉ PIRES NETO 

-Pregoeiro- 
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ANEXO I 

Termo de Referência 

 

I – DO OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços de locação da versão executável de 

softwares de gestão do legislativo, por tempo determinado, bem como os serviços de locação 

mensal, instalação, implantação e treinamento dos servidores; complementado com consultoria 

especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas. 

 

II – DA JUSTIFICATIVA 

Agilizar o processo de tomada de decisão, bem como, o fluxo e a qualidade da informação 

dentro do Órgão Público; eliminar o retrabalho; reduzir custos e tempo de resposta aos 

contribuintes, cidadãos, servidores, fornecedores, demais entes municipais e esferas 

governamentais. 

 

Os sistemas objetivam dar mais agilidade no desenvolvimento dos trabalhos na Secretaria da 

Câmara; na divulgação das atividades legislativas na internet; e na transmissão ao vivo das 

sessões nas redes sociais e site oficial da Câmara. 

 

III – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1 – Deverá ser contratado o serviço abaixo, obedecida as especificações e quantitativos, 

conforme a natureza da execução e as características detalhadas de cada sistema, conforme 

segue:  

 

a) Módulo de controle dos atos do órgão legislativo; 

b) Módulo de transmissão em tempo real ou demanda, além da edição de áudio e vídeo; 

c) Módulo de acesso ao legislativo via internet. 

 

3.2 – Os sistemas deverão possuir procedimentos de segurança que protejam as informações e os 

acessos aos sistemas; as tarefas executadas deverão ser controladas e preservados quanto ao uso 

indevido e da prática de atos contrários aos interesses do Município e dos munícipes.  

 

3.3 – Os sistemas devem permitir auditorias de todas as operações efetuadas por usuários 

(alterações, inclusões e exclusões). 

 

3.4 – Os sistemas devem permitir a integridade do banco de dados em todas as transações em 

situações de queda de energia e falhas de software e hardware. 

 

3.5 – Desenvolvido para ambiente multiusuário (qualquer versão Windows) e multitarefa 

(permitindo que mais de um usuário execute a mesma operação concomitantemente. Por 

exemplo: mais de um usuário requisitando a secretária, mais de um usuário realizando um 

processo de criação de Decreto). 
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3.6 – Desenvolvido em linguagem de quarta geração e compatível com Sistema Operacional 

Windows. 

 

3.7 – Para garantir a integridade das informações, o Software deve oferecer uma plataforma de 

segurança, com a possibilidade de criação de níveis de acesso (administrador, instituição e 

usuário). 

 

3.8 – Capacitação dos usuários: compreende a execução de um programa de treinamento 

destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas 

funcionalidades de cada um dos módulos que integram os Sistemas. 

 

 3.8.1 – A Câmara Municipal acordará com a empresa fornecedora dos Sistemas onde o evento 

de treinamento será ministrado, nas dependências de CONTRATANTE, segundo cronogramas 

estabelecidos em conjunto.  

 

3.8.2 – O nível de conhecimentos dos treinados deverá compreender: 

 

a) conhecimento e habilidade para o uso de todas as funções dos módulos pertencentes a sua área 

de responsabilidade; 

 

b) noção de estrutura de arquivos e banco de dados; 

 

c) conhecimento e habilidade para o uso das rotinas de segurança, de backup e de restauração; 

 

3.8.3 – O programa de treinamento deverá respeitar no mínimo a carga horária disposta a seguir: 

 

Módulos  
Quantidade 

 mínima de horas 

Treinamento para capacitação dos servidores para uso do Módulo de 

controle dos atos do órgão legislativo 
10 horas 

Treinamento para capacitação dos servidores uso do Módulo de 

transmissão em tempo real ou demanda, além da edição de áudio e 

vídeo 

10 horas 

Treinamento para capacitação dos servidores uso do Módulo de 

acesso ao legislativo via internet 
2 horas 

 

3.9 Funcionalidades e configurações mínimas de cada software: 

 

3.9.1 – Módulo de controle dos atos do órgão Legislativo: 

 

1 Protocolar documentos que dão entrada na Entidade, sejam de origem interna ou externa, 

abordando o controle da Resposta à Documentos encaminhados pela Câmara; 
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2 Compatíveis com Micros Intel Core I3, com 4GB de memória RAM e/ou com configurações 

superiores, compatível com o sistema operacional Windows para estação de trabalho. *Para 

servidor usar sistema operacional Windows; 

3 Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse; 

4 Compatível com servidores WINDOWS; 

5 Deve funcionar de forma integrada; 

6 Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos 

usuários, para, no mínimo, 06 usuários; 

7 Deverá permitir que sejam abertas várias janelas (de opções do sistema), dentro do sistema; 

8 Permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar quais 

opções o usuário poderá acessar; 

9 Permitir visualizar todos os relatórios em tela, antes de imprimi-los, podendo em seguida 

fazer a impressão; 

10 Possibilidade de utilizar Editor de texto do próprio do sistema e o Microsoft Word; 

11 Cadastro e geração dos documentos oficiais gerados a partir de modelos pré-definidos pelo 

usuário, os documentos oficiais de ofícios, indicações, requerimentos, moções, portarias, 

pedidos de informação, recursos, projetos, medidas provisórias, propostas de emenda à 

LOM, leis, decretos legislativos, resoluções, pareceres dentre outros atinentes ao Poder 

Legislativo, devem estar contidos, na íntegra, na base de dados do sistema; 

12 Controle e vinculação de todo o trâmite de projetos, propostas, bem como de suas emendas, 

subemendas, substitutivos, vetos e pareceres, e ainda, controle de todas as Proposições 

apresentadas e a situação em que se encontram; 

13 Possibilitar que no cadastro das proposituras e projetos, seja permitido selecionar no mapa da 

cidade, o local que o referido documento se refere, podendo também ser inserido fotos para 

complementação dele; 

14 Na inserção de anexos em documentos da Câmara, deve ser possível selecionar a ordem em 

que os mesmos serão exibidos no sistema de atualização automática de website; 

15 Cadastro de presença e pronunciamentos dos Vereadores nas sessões plenárias; 

16 Geração automática de Material do Expediente e Ata da Reunião. Os documentos 

supracitados, gerados a partir das Proposituras e Material registrados no sistema, devem 

permitir a realização de qualquer alteração que se faça necessária; 

17 Possibilidade de cadastramento de comissões permanentes, mesa diretora, presidente e vice-

presidente desde a primeira legislatura; 

18 Controle de prazos na emissão de Parecer, trâmite de Projetos em Regime de urgência, de 

Proposições encaminhadas que necessitam resposta, na Promulgação de projetos, etc.; 

19 Consolidação e vinculação de leis. Quando houver uma alteração ou revogação de 

determinada Lei, deve existir a opção de alteração, inclusão ou substituição do texto ou 

partes deste, como artigos, palavras, etc., normalmente na lei original, e ainda, realizar a 

vinculação entre leis, que estejam citadas no texto, possibilitando um rápido acesso. As 

referidas informações também devem ser disponibilizadas na Internet, após exportação; 

20 Relatórios: Além da emissão de relatórios sobre as informações registradas, possibilidade de 

emitir relatórios anuais que contenham a descrição de projetos, leis e outros atos pertinentes à 

Câmara apresentados no exercício; relatórios individualizados por vereador, de toda matéria 
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apresentada pelo mesmo; leis aprovadas, e ainda informações quantitativas de todo trabalho 

realizado pela Casa Legislativa; 

21 Possibilidade de emissão de consultas e relatórios tais como: Material Protocolado, através 

de pesquisa por período, origem/remetente, situação da propositura protocolada, agenda do 

presidente, por palavra-chave contida no texto do protocolo, dentre outros; Ofícios da 

Câmara por período ou palavra-chave contida no ofício, autor, etc.; Matéria Protocolada que 

necessita resposta, encaminha documento, em resposta a oficio ou a documentos, com prazo 

de devolução vencido, encaminhada ou respondida, etc.; 

22 Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos de atos de competência da 

Câmara Municipal, tais como Leis, Ofícios, Proposições, Projetos, etc., não necessitando o 

cadastramento prévio de palavras chave para pesquisa; 

23 Gerar a agenda do Presidente a partir dos convites protocolados; 

24 Possibilidade de gerar etiquetas ou impressão diretamente nos envelopes dos Destinatários 

cadastrados no sistema (mala direta); 

25 Possibilidade de ter a íntegra da Legislação Municipal, Lei Orgânica do Município, 

Regimento Interno, e ainda, a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal que devem estar incorporadas ao sistema; 

26 Controle de ofícios que encaminham documentos e/ou necessitam resposta; 

27 Possibilitar o cadastramento de um novo tipo de propositura, sendo que o próprio sistema irá 

gerar nova tela e respectivos campos de cadastramento; 

28 Possibilitar que seja realizado trâmite de uma indicação, requerimento, moção, resolução 

MD, portaria, pedido de informação e recurso, no sistema, contendo as etapas: envio para 

parecer, parecer, pedido de vistas, pedido de adiamento de votação e votação; 

29 Possibilidade de obter consultas da legislação municipal, partindo da lei original seguida por 

todas as leis que a alterou ou a revogou; 

30 Possibilidade de enviar através da Internet, diretamente do sistema, como arquivo Anexo, os 

documentos oficiais gerados no sistema, nas respectivas telas de cadastramento; 

31 Possibilidade de Anexar arquivos, tais como Planilhas, Tabelas, documentos digitalizados, 

dentre outros, nas telas de cadastramento de Proposituras e Normas Legislativas; 

32 Cadastro com os dados pessoais, comerciais e dos mandatos dos Vereadores e respectivas 

fotos; 

33 Possibilidade de obter informações referentes às comissões temporárias, tais como suas 

composições, acompanhamento dos respectivos trâmites, documentos associados e relatórios 

finais; 

34 Possibilidade de localização e acesso rápido dos arquivos de gravação em áudio e/ou vídeo 

de Sessões Plenárias da Câmara, através da associação entre este arquivo e a Sessão Plenária 

contida no sistema; 

35 LOG - registro das atividades ocorridas no sistema, tendo-se segurança total sobre qualquer 

procedimento realizado no mesmo, com o registro exato de data, horário, computador e ação 

nas telas de cadastramento que determinado Usuário realizou; 

36 Possibilidade de transferência de informações de relatórios do sistema, para outros 

aplicativos, como Word; 

37 Impressão à partir de qualquer consulta realizada; 
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38 Possibilidade de anexar digitalização das Leis Municipais, Decretos Legislativos, 

Resoluções, Emendas à Lei Orgânica, Projetos, Medidas Provisórias, Indicações, 

Requerimentos, Moções, Portarias, Pedidos de informação, Recursos, tornando possível o 

reconhecimento, atualização, visualização, pesquisa e impressão das Imagens digitais dos 

referidos documentos através do sistema; 

39 No Protocolo, permitir a digitalização de Documentos em resposta à documentos 

encaminhados pela Câmara; 

40 Permitir o acesso ao sistema por todos os Gabinetes, permitindo aos Vereadores e/ou 

Assessores a elaboração de Solicitação de Indicações, Requerimentos, Moções, Portarias, 

Pedidos de informação, Recursos, Projetos, Emendas, Substitutivos e outros Anexos, para 

envio seguro diretamente ao Setor Legislativo da Câmara, utilizando-se da rede de micros 

existente; 

41 Possibilidade Setor Legislativo da Câmara, realizar correção e emissão do Documento 

Oficial propriamente dito, das Proposituras supracitadas; 

42 Controle de senhas e permissões de usuários Gabinete; 

43 Segurança e sigilo sobre as informações geradas nos Gabinetes, impossibilitando divulgação 

destas, até o encaminhamento a secretaria legislativa / setor legislativo; 

44 Possibilitar utilização de layout personalizado no sistema, permitindo ao próprio usuário: 

Selecionar a imagem de fundo do sistema e das telas do mesmo; Selecionar o tipo e a cor da 

fonte, do menu principal do sistema,  dos campos das telas , e ainda, definir fonte e cor 

diferente para os diversos tipos de campos das telas, tais como: campo chave, campo código 

que possuem consulta associada, campo de texto e campo descritivo; 

45 Permitir abrir, por padrão, as telas do sistema maximizadas; 

46 Quanto à exportação dos documentos para a Pauta Legislativa e/ou Sistema de controle e 

gerenciamento da sessão plenária, deve ser previsto possibilidade de: 

 Enviar todos os documentos, que estejam ou não assinados; 

 Enviar os documentos que contenham pelo menos uma assinatura; 

 Enviar somente os documentos que contenham todas as assinaturas. 

47  Possibilitar que sejam realizadas assinaturas digitais no formato PDF; 

48 Deve possuir funcionalidades para geração e validação de assinaturas simples, múltiplas 

assinaturas e assinatura de certificação no formato PDF Signature de acordo com o padrão 

ISO 32000-1, garantindo a autenticidade e integridade; 

49 Possuir serviços de carimbo de tempo com homologação do ITI (Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação), e que receberá as requisições de Carimbo de Tempos originados 

nas aplicações, fornecendo o respectivo Carimbo em conformidade com as normas técnicas e 

regulamentares; 

50 Possibilitar assinatura eletrônica dos tipos A1 ou A3 (Smart Card ou Token) com certificação 

ICP-BRASIL, regulamentado pelo ITI, nos padrões x509 e PaDES, via sistema; 

51 Todos os documentos deverão estar disponíveis para acesso no site da Câmara bem como no 

servidor da CONTRATADA para a verificação e validação da assinatura; 

52 Todas as informações das assinaturas, deverão possuir marca d’água nos documentos; 

53 Possibilitar consultas dos documentos com assinatura digital pendentes; 

54 Permitir que seja realizado a remoção das assinaturas do documento; 
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55 Comunicar qualquer Autoridade Certificadora do Tempo localizada no Brasil, que estão 

dentro das normas da AC-Raiz ICP-Brasil para obtenção de Carimbos do Tempo associado a 

assinatura digital, provando sua existência em determinado período, sendo que os custos 

relacionados ao Carimbo do Tempo será custeado pela Câmara; 

56 Exportar os documentos assinados digitalmente para o servidor da CONTRATADA para 

validação das assinaturas e download do documento PDF devidamente assinado; 

57 Possibilitar a inclusão de certificados A1 para a base de dados do sistema de modo 

criptografado, para uso posterior; 

58 Permitir a formatação da assinatura podendo definir o texto a ser apresentado, definição do 

tipo, cor e tamanho da fonte, localização da assinatura no documento, definição de cor e 

posição do QR Code, dentre outras funções nos seguintes documentos: Ofício, Ofício de 

Gabinete, Proposição, Parecer de Proposição, Projeto, Anexo, Parecer do Projeto, Redação 

Final, Normas Legislativas, Material do Expediente e Ata da Reunião; 

59 Quanto a segurança para alteração do documento oficial já assinado digitalmente, deve ser 

previsto possibilidade de: 

 Remoção automática da assinatura e posterior geração de nova assinatura. 

 Bloqueio do documento oficial para alteração. 

 Escolha manual para efetivação ou não da alteração, com a remoção da assinatura. 

60 Permitir a parametrização para seleção dos vereadores que assinam o Material do Expediente 

e a Ata da Reunião; 

61 Possibilitar o acesso ao Documento Oficial que contenha ou não assinatura digital; 

62 Deve ser possível o armazenamento e sincronização de documentos com outros locais de 

armazenamento, tanto remoto (Microsoft OneDrive, Google Drive, DropBox e FTP da 

própria fornecedora) quanto através de dispositivo de mídia local interna (DataStore, NFS, 

SMB, Ferramenta de Backup HP Data Protector) quanto mídia local externa (HD externo. 

Pendrive) atachado a porta USB de Servidor Blade virtualizado; 

63 Devido a ampla utilização de banco de dados para armazenamento de informação e também 

de arquivos, deve ser fornecida uma ferramenta com interface gráfica que permita a 

exportação de um, de mais de um ou de todos os arquivos armazenados, para um local 

escolhido (diretório de rede, por exemplo). O objetivo desta ferramenta é minimizar o risco 

de perda total de informações com a corrupção do banco de dados ou ainda com algum 

incidente de segurança; 

64 Permitir que possa ser assinada digitalmente qualquer imagem associada nos seguintes 

documentos: Proposição, Parecer de Proposição, Projeto, Anexo, Parecer do Projeto, 

Redação Final, Normas Legislativas; 

65 O sistema deverá se comunicar com o aplicativo mobile, sendo que as solicitações enviadas 

pelo aplicativo deverão ser recebidas e atendidas pelo sistema de controle do processo 

legislativo; 

66 No recebimento das solicitações no sistema de controle do processo legislativo, deve se 

possível que o agente legislativo possa analisar o conteúdo destas para tramitação ou não na 

entidade. 

 

3.9.2 – Módulo de transmissão em tempo real ou demanda, além da edição de áudio e 

vídeo: 
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1 Gravação Audiovisual da Sessão Plenária, com Transmissão Ao Vivo pela Internet, 

semanalmente das sessões plenárias, e sob demanda; 

2 Configuração de serviço streaming; 

3 Transmissão streaming para pelo menos 1000 (mil) pessoas simultaneamente, devendo ser 

utilizado servidor proponente para esta função; 

4 Transmissão automática e simultânea através do Facebook da Câmara; 

5 Os vídeos das gravações das sessões anteriores deverão ser armazenados no servidor da 

CONTRATADA; 

6 Possuir backups dos vídeos das sessões no computador do CONTRATANTE e também no 

servidor da proponente; 

7 Possibilitar a transmissão ao vivo da sessão plenária para dispositivos móveis (Android/IOS); 

8 Um único sistema deve realizar a transmissão ao vivo, exportação para o site e a realização 

da edição do vídeo; 

9 Durante a transmissão ao vivo não devem ser apresentadas propagandas dos softwares livres; 

10 O Codec de Vídeo utilizado pela CONTRATADA para a transmissão via internet deve ser 

H.264; 

11 O Codec de Áudio utilizado pela CONTRATADA para a transmissão via internet deve ser o 

HE-ACC (High Efficiency Advanced Audio Codec); 

12 Compatível com sistema operacional WINDOWS; 

13 Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse; 

14 Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos 

usuários; 

15 Deverá permitir que sejam abertas várias janelas (de opções do sistema), dentro do sistema; 

16 Os audiovisuais deverão ficar hospedados no servidor da proponente, sendo disponibilizados 

os vídeos (sob demanda) dos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

17 Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem dos textos, informados na edição do 

audiovisual da sessão plenária, não necessitando o cadastramento prévio de palavras chave 

para pesquisa; 

18 Possibilidade de suporte via Acesso Remoto diretamente via sistema; 

19 Possibilidade de utilização de recursos do Windows, como transferência de informações do 

sistema, para outros aplicativos, como Word; 

20 Localmente permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar 

quais opções o usuário poderá acessar; 

21 Possibilidade de consultar quais os vídeos já se encontram-se disponíveis na Internet; 

22 Atualização automática do sistema, sempre que existirem novas versões disponíveis; 

23 Armazenar e distribuir com segurança as informações gravadas nas sessões plenárias, não 

sendo possível remover ou modificar as gravações; 

24 Possibilidade de incluir legendas nos vídeos, tais como textos, timbres, e faixas durante a 

transmissão; 

25 Opção de habilitação de transmissão somente no horário da sessão; 

26 Possibilidade de utilizar até 10 câmeras permitindo personalizar a nomenclatura das mesmas 

através do sistema, para a transmissão da sessão plenária; 
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27 Localmente, deve permitir a edição da gravação audiovisual tanto durante a ocorrência da 

mesma como posteriormente, para organização da gravação audiovisual, permitindo 

marcação e indexação por título, pronunciamento, vereador, texto; 

28 Na Internet, propiciar a visualização do audiovisual, através de lista de tópicos e pela barra 

deslizante do audiovisual, possibilitando mudança no posicionamento do mesmo; 

29 Possibilitar a localização rápida e o acesso para visualização, na Internet ou localmente, tanto 

da gravação audiovisual de determinada sessão plenária, como de determinado trecho da 

gravação audiovisual, permitindo a pesquisa por título, nome do vereador, pronunciamento, 

palavra livre, período e texto; 

30 Utilizar Editor de texto próprio do sistema; 

31 Localmente possibilitar a marcação e indexação da gravação audiovisual por Título, 

Vereador, Pronunciamento, Palavra livre e ainda, auxiliar a confecção da Ata da Sessão, 

facilitando o acompanhamento e registro dos pronunciamentos com a possibilidade de 

variação da posição e da velocidade na visualização do audiovisual; 

32 Localmente permitir e facilitar a cópia da Sessão e/ou dos Pronunciamentos/Palavra Livre s 

por Vereador (em áudio e vídeo) podendo ser disponibilizados em qualquer mídia (DVD, 

PenDrive, etc.); 

33 A partir do audiovisual, possibilidade de gerar arquivo somente de áudio – MP3, permitindo 

consulta por Título, Vereador, Pronunciamento, Palavra livre, etc; 

34 Permitir que qualquer internauta possa realizar download dos vídeos da sessão no seu 

computador, sem a necessidade da utilização de programas de terceiros; 

35 Permitir o registro do texto de pronunciamentos e palavra livre; 

36 Gerar automaticamente texto para a Ata da Sessão Plenária, a partir dos 

Pronunciamentos/Palavra Livre registrados; 

37 LOG - registro das atividades ocorridas no sistema, tendo-se segurança total sobre qualquer 

PROCEDIMENTO realizado no mesmo, com o registro exato de Data, Horário, Computador 

e Ação nas Telas de cadastramento que determinado Usuário realizou. 

 

3.9.3 - Módulo de acesso ao legislativo via internet: 

 

1 Função de disponibilizar na Internet, com exportação direta do sistema a Legislação 

Municipal, Decretos Legislativos e Resoluções, Projetos e respectivos trâmites, emenda, 

substitutivo, subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda ao substitutivo, veto, 

Indicações, Requerimentos e Moções, dentre outras Proposições, o Material de Expediente e 

Atas das Reuniões das Câmaras Municipais. A referida integração entre o sistema desktop e 

internet, não pode ser online em tempo real, devido ao fato de que uma propositura só existe 

oficialmente após a respectiva entrada em sessão plenária da Câmara; 

2 Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos dos Atos supracitados, não 

necessitando o cadastramento prévio de palavras-chave para pesquisa; 

3 Opção de envio de documentos gerenciados pelo Controle legislativo através de protocolo 

FTP, deve existir a possibilidade de configuração, de intervalos para a sincronização de 

arquivos, bem como para a configuração de horários e periodicidade de sincronização de 

arquivos. Bem como deve existir opções para ações alternativas em caso de falha, avisando a 

um ou mais responsáveis, enviando e-mails ou apresentando mensagens no sistema; 
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4 Atualizar somente documentos novos e alterados evitando o reenvio de documento; 

5 Disponibilizar os documentos em servidor de hospedagem da própria empresa 

CONTRATADA; 

6 Permitir consultas dos documentos disponibilizados por vários tipos de argumentos, como 

período, verbetes, autoria, tipo e número do documento; 

7 Disponibilizar os documentos habilitados no website da Câmara possibilitando, além da 

pesquisa e visualização, a respectiva impressão; 

8 Disponibilização na Internet, com exportação direta do sistema, além das informações 

textuais dos documentos, as respectivas imagens da lei, documentos oficiais, arquivos 

anexados, tais como planilhas, etc., quando existirem; 

9 Disponibilizar na internet, emenda, substitutivo, subemenda, emenda ao substitutivo, 

subemenda ao substitutivo e veto, vinculados aos projetos; 

10 Disponibilizar capa do projeto, documento em PDF abrangendo todos as etapas do tramite do 

projeto incluindo datas e prazos das respectivas etapas; 

11 Na atualização das informações a serem apresentadas na Internet, deve ser possível 

selecionar para disponibilização, somente as Atas de Reuniões com a respectiva leitura 

realizada, Leis sancionadas e publicadas, Projetos em trâmite, dentre outros; 

12 Possibilidade de obter consultas da Legislação Municipal, juntamente com as respectivas 

alterações e/ou revogações, quando existirem; 

13 Possibilitar que o usuário possa realizar uma pesquisa por verbete de forma geral em todos os 

tipos de documentos disponibilizados no website da Câmara, tais como, indicações, 

requerimentos, projetos, ordem do dia dentre outros. Também deve ser possível selecionar 

apenas alguns tipos de documentos para pesquisa; 

14 Disponibilizar na internet para consulta, as imagens de todos os pareceres cadastrados no 

sistema de controle do processo legislativo, assinado digitalmente ou não, quaisquer que 

sejam suas origens, de vereador, comissões e diversos; 

15 Disponibilizar na internet para consulta, o material complementar dos projetos cadastrados 

no sistema de controle do processo legislativo. 

 

3.10 – Os serviços a serem prestados nesta licitação também compreendem:  

a) Migração de dados; 

b) Implantação, configuração e parametrização; 

c) Treinamento e capacitação; 

d) Suporte técnico. 

 

3.10.1 – Migração de dados. A migração de todos os dados cadastrais e informações dos 

sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente. A Câmara deverá 

disponibilizar os dados para a empresa vencedora do certame. Esta migração deverá abranger 

todo o período já cadastrado no sistema atualmente existente, ou seja, desde o ano de 2009.  

 

3.10.2 – Implantação, configuração e parametrização. Refere-se à prestação de serviços de 

instalação, parametrização, configuração, customização, testes e liberação definitiva para os 

usuários dos sistemas.  
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3.10.2.1 – Para cada um dos sistemas licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as 

atividades de instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de 

relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários.  

 

3.10.2.2 – Acompanhamento aos usuários, na sede da Câmara, em tempo integral na fase de 

implantação dos sistemas e pelo período de 60 (sessenta) dias após a implantação.  

 

3.10.2.3 – A conversão da base de dados e reestruturação das informações existentes no sistema 

de informação da Câmara Municipal serão efetuadas com base em arquivos formato SQL e o 

layout/interface do sistema fornecidos pela CONTRATANTE.  

 

3.10.2.4 – Todas as decisões e entendimentos entre as partes durante o andamento dos trabalhos 

e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades 

pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes.  

 

3.10.2.5 – A empresa CONTRATADA responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou 

adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando 

estas estiverem sob sua responsabilidade.  

 

3.10.2.6 – A empresa CONTRATADA e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre 

os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que 

venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, 

respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do 

contrato.  

 

3.10.3 – Treinamento e capacitação. Refere-se à capacitação dos usuários da 

CONTRATANTE para operar plenamente os sistemas, utilizando todos os recursos existentes, 

nas quantidades mínimas de usuários abaixo:  

 

a) Módulo de controle dos atos do órgão legislativo: 6 (seis); 

b) Módulo de transmissão em tempo real ou demanda, além da edição de áudio e vídeo: 6 (seis); 

c) Módulo de acesso ao legislativo via internet: 6 (seis). 

 

3.10.3.1 – Cada proponente deverá apresentar um plano de treinamento destinado à capacitação 

dos usuários para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas, 

abrangendo os níveis funcional e gerencial, o qual deverá conter os seguintes requisitos 

mínimos:   

 

a) Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

b) Conteúdo programático; 

c) Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, 

documentação técnica, etc.;   

d) Carga horária de cada módulo do treinamento; 

e) Processo de avaliação de aprendizado; 
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f) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, 

apostilas, fotos, etc.)  

 

3.10.3.2 – A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o 

treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado 

insuficiente, caberá a CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE, ministrar o devido 

reforço.  

 

3.10.3.3 – O treinamento deverá ser realizado em local, datas e horários a serem definidos em 

comum acordo entre a Câmara Municipal de Formiga e os profissionais da CONTRATADA. 

 

3.10.3.4 – Caberá à CONTRATADA providenciar servidor de banco de dados e/ou aplicativo 

com os módulos devidamente instalados e configurados para treinamento, bem como estações de 

trabalho e prover o material didático e os manuais necessários para um bom aprendizado. Os 

manuais usados no curso deverão ser idênticos àqueles usados nos sistemas. A proponente pode 

utilizar apostilas próprias para o treinamento, desde que forneça junto, pelo menos, um conjunto 

completo de manuais oficiais usados nos sistemas.  

 

3.10.4 – Suporte técnico. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização 

dos sistemas. 

 

3.10.4.1 – Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de 

operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado 

para satisfazer as necessidades de segurança;  

 

3.10.4.2 – Treinamento dos usuários da Câmara Municipal na operação ou utilização do sistema 

em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc. 

 

3.10.4.3 – Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas 

após a implantação e utilização dos mesmos. 

 

3.10.4.4 – Será aceito suporte aos sistemas licitados via acesso remoto mediante autorização 

prévia, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o sigilo e segurança das informações.  

 

3.10.4.5 – Deverá ser garantido atendimento para pedidos de suporte telefônico no horário das 8h 

(oito horas) às 18h (dezoito horas), de segunda a sexta-feira. 

 

3.10.5 – Fica estimada a quantidade de 40 (quarenta) horas disponíveis para a consultoria e 

assessoria técnica presencial e remota, deslocamento e diária; para o período contratual de 12 

(doze) meses.  

 

IV – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA  
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4.1 - As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.003.001.01.031.0001.2652.33903900 (Ficha 27) – Outros Serviços De 

Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

V – DO CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

5.1 - O valor global médio estimado para esta contratação, conforme obtido por meio de 

pesquisas foi de R$39.650,50 (trinta e nove mil e seiscentos e cinquenta reais e cinquenta 

centavos). 

 

Item DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 
Implantação, treinamento e migração de 

todos os dados já existentes 
Serviço 1 

4.862,50 4.862,50 

2 
Módulo de controle dos atos do órgão 

Legislativo 
Mensal 12 meses 

884,00 10.608,00 

3 

Módulo de Transmissão em Tempo Real 

ou Demanda, Além da Edição de Áudio 

e Vídeo 

Mensal 12 meses 
957,25 11.487,00 

4 
Módulo de Acesso ao Legislativo via 

internet 
Mensal 12 meses 

610,25 7.323,00 

5 

Consultoria e assessoria técnica 

presencial e remota, deslocamento e 

diária 

Hora 

Estimado 

em 40 

horas 

134,25 5.370,00 

VALOR GLOBAL 
39.650,50 

 

5.2 – A proposta classificada em primeiro lugar, depois de terminada a fase de lances e a fase de 

negociação com o pregoeiro, não poderá ter valor superior ao valor médio global estimado, 

sob pena de desclassificação da mesma.  

 

VI – DOS PREÇOS  

6.1 - Todos os preços deverão ser apresentados em moeda corrente do país, devendo incluir 

todos os custos diretos e indiretos, julgados necessários pela proponente e todas as incidências 

que sobre eles possam recair, tais como encargos fiscais, tributos, taxas, impostos e outros.  

 

6.2 - Os itens das propostas que contiverem rasuras, borrões, emendas ou entrelinhas não serão 

considerados.  

 

6.3 - Não serão admitidos cancelamentos do item da proposta, excetuando-se o seguinte:  

 

6.3.1 - erro de cálculo, quando evidente;  

 

6.3.2 - cotação muito distante da média dos preços oferecidos, que levem a Câmara Municipal de 

Carandaí a concluir que houve equívoco;  

 



 

Página 28 de 57 
 

 

Fls.: 
 

 

 

 

 

 

___________________ 

SERVIDOR 

6.3.3 - prova de que foi mal interpretada a especificação e oferecido serviço diferente do que 

solicitado;  

 

6.3.4 - em caso de divergências entre os preços unitários e totais, prevalecerá o preço unitário da 

mesma forma que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor numérico.  

 

6.4 - A CONTRATADA será exclusivamente responsável pelos encargos sociais e trabalhistas 

devidos ao pessoal envolvido na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

 

VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado ao fornecedor em até 10 (dez) dias úteis após a entrega dos 

produtos. 

 

7.2 - O pagamento fica condicionado ao atendimento, por parte da CONTRATADA, de todas as 

condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal. 

 

VIII – DO PRAZO  

8.1 – O Contrato terá início na data de sua assinatura e término em 31/12/2020.  

 

8.2 – Em caso de prorrogação do prazo contratual, esta será instrumentalizada por intermédio de 

termo aditivo; além do que, a solicitação de prorrogação contratual deverá ser solicitada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término de vigência do presente contrato. 

 

IX– DA FORMA DE EXECUÇÃO 

9.1 – A execução do objeto da presente contratação deverá ocorrer em conformidade com as 

especificações técnicas constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório e demais exigências 

que o integram.  

 

9.2 – Os serviços serão prestados a partir da data de assinatura do Contrato cujo prazo de 

vigência é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o 

limite de 48 (quarenta e oito) meses com fundamento no art. 57, inciso IV, da Lei 8.666/93, 

tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato.  

 

9.3 – A Câmara Municipal de Carandaí, através de representante, exercerá a fiscalização do 

Contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia 

será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas. 3 

 

9.4 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Carandaí, em nada 

restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à 

execução do objeto do Contrato. 

 

9.5 – Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Carandaí, situada a Rua Dr. 

Rubem Amado, 217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, Carandaí/MG, CEP: 36.280-000. 
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9.6 – A CONTRATADA deverá instalar os softwares, após a assinatura deste Contrato, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias.  

 

9.7 – A prestação de serviços objeto deste Contrato deverá contemplar a atualização dos 

softwares nas seguintes modalidades:  

 

a) Corretiva, abrangendo a correção de erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo 

limitar-se á substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida, excluindo-se os casos em 

que se configurem uso incorreto ou não autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações 

indébitas;  

 

b) Adaptativa, abrangendo adaptações necessárias para adequação do Software a alterações da 

Legislação, municipal, estadual ou federal, bem como orientações de outros órgãos desde que 

aplicados à CONTRATANTE.  

 

c) Evolutiva, abrangendo a atualização do Software, através da adição de novas funcionalidades 

aos sistemas não previstas nas especificações técnicas do instrumento convocatório, ou da 

proposta apresentada pela CONTRATADA, ou inexistente no momento do recebimento do 

software, sempre obedecendo aos critérios da metodologia de desenvolvimento da 

CONTRATADA.  

 

9.8 – A migração do banco de dados da Câmara Municipal de Carandaí e a implantação do 

software deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo iniciar-se no primeiro dia 

útil após a assinatura do contrato.  

 

9.9 – O prazo de 30 (trinta) dias é o limite para que o software esteja totalmente implantado, 

plenamente operante em todas suas funções, com todos os dados convertidos e com os servidores 

usuários dos sistemas treinados. 

 

9.10 – Caberá ao responsável por cada Setor em que forem utilizados os softwares para execução 

de suas tarefas a fiscalização, acompanhamento, conferência, autorizações e recebimento do 

objeto deste contrato.  

 

9.11 – A CONTRATANTE designará funcionário responsável que subsidiará a execução da 

fiscalização dos serviços, auxiliando no que for pertinente à sua área de atuação.  

 

9.12 – A CONTRATADA se obriga a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 

dos serviços, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias.  

 

9.13 – A CONTRATANTE reserva-se no direito de não receber os serviços em desacordo com o 

previsto no Edital Convocatório, podendo cancelar o contrato nos termos do art. 78, inciso I, da 

Lei Federal 8666/93. 
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9.14 – A CONTRATADA será, obrigatoriamente, a fornecedora dos serviços objeto desta 

licitação, vedada a transferência ou subcontratação sob qualquer forma ou pretexto. 

 

X - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1 – Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da publicação deste instrumento.  

 

10.2 – Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive 

permitir o livre acesso dos responsáveis da CONTRATADA às dependências da 

CONTRATANTE, desde que devidamente identificados.  

 

10.3 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazos 

estabelecidos no Contrato.  

 

10.4 – Cumprir o estabelecido no edital, ainda que não mencionado no contrato, e as demais 

obrigações estipuladas no mesmo ou estabelecidas em lei, particularmente nas Leis Federais n
os

 

10.520/02 e 8.666/93.  

 

10.5 – A não execução ou retardamento das obrigações listadas, garantirá à CONTRATADA o 

direito de redefinir o prazo de entrega dos produtos. 

 

10.6 - A CONTRATANTE não se obriga a consumir a totalidade dos itens dos produtos dentro 

do prazo estabelecido, pois se tratam de quantidades estimadas que serão fornecidas de acordo 

com a necessidade da Câmara Municipal. 

 

XI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 – Zelar pela qualidade dos serviços.  

 

11.2 – Cumprir o prazo previsto no contrato.  

 

11.3 – A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CONTRATANTE a responsabilidade 

civil relativamente a qualquer dano que os produtos por ela fornecidos venham a causar ao 

patrimônio público, ao pessoal da CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

11.4 - Oferecer canais de comunicação, números de telefone e fax, meios virtuais (site, e-mail, 

chat etc.), para que seja formalizado o pedido de reparo ou manutenção nos sistemas pelo 

usuário.  

 

11.5 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE.  

 



 

Página 31 de 57 
 

 

Fls.: 
 

 

 

 

 

 

___________________ 

SERVIDOR 

11.6 – Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus funcionários no desempenho dos serviços.  

 

11.7 – Ser responsável civil e criminalmente, pela execução e segurança dos serviços, devendo 

implantar as medidas de segurança necessárias, de acordo com as normas e especificações 

vigentes, observando sempre as proteções individuais e coletivas.  

 

11.8 – A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do presente ajuste, não transfere a 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o seu objeto.  

 

11.9 – Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

10.10 – A CONTRATADA se obriga ainda a:  

 

10.10.1 - Implantar o sistema objeto deste Contrato, de acordo com as melhores técnicas e com 

pessoal capacitado;  

 

10.10.2 - Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, a par 

do andamento do projeto, prestando-se todas as informações necessárias;  

 

10.10.3 - Corrigir eventuais problemas de funcionamento dos sistemas;  

 

10.10.4 - Prestar manutenção aos sistemas. 

 

11.11 – Cumprir o estabelecido no edital, ainda que não mencionado neste Contrato, e as demais 

obrigações estipuladas no mesmo ou estabelecidas em lei, particularmente nas Leis Federais nos 

10.520/02 e 8.666/93. 

 

XII – DAS ADEQUAÇÕES TÉCNICAS  

12.1 – Quaisquer modificações que impliquem em aumento ou supressões de quantitativos nos 

termos do §1º, do art. 65, da Lei no 8.666/93, deverão ser registradas por intermédio de termo 

aditivo.  

 

12.2 – As alterações de especificações obrigatoriamente deverão ser discriminadas em planilhas 

que deverão ser juntadas aos autos do processo administrativo que resultou na presente 

contratação. 

 

12.1 – Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 

art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.  
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12.2 – Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei 

8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATADA. 

 

XIII – DAS PENALIDADES  

13.1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 

e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

sistema de cadastramento de fornecedores da Câmara Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas no edital, na ata de registro de preços, neste contrato e 

das demais cominações legais.  

 

13.2 - Os ilícitos administrativos sujeitam os infratores às cominações legais, garantida a prévia e 

ampla defesa em processo administrativo.  

 

13.3 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos:  

 

I - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato;  

 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado;  

 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.  

 

13.3.1- A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.  

 

13.3.2 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando 

exigida, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, 

cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, a CONTRATANTE se reserva o 

direito de descontar diretamente do pagamento devido a CONTRATADA o valor de qualquer 

multa porventura imposta.  

 

13.3.3 – As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas.  
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13.4 – Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a 

gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na 

prática do ato.  

 

13.5 – As penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das demais cominações 

estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.  

 

XIV - DA RESCISÃO  

14.1 – O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, 

judicialmente, nos termos da legislação, ou por determinação por ato unilateral e escrito da 

CONTRATANTE, devidamente fundamentado.  

 

14.2 – Constituem motivo para a rescisão do contrato:  

 

14.2.1 – a inexecução total ou parcial do objeto do contrato; 

 

14.2.2 – o não cumprimento das cláusulas contratuais, ou prazo;  

 

14.2.3 – o cumprimento irregular das cláusulas contratuais;  

 

14.2.4 – razões de interesse do serviço público.  

 

14.3 – No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA serão 

observadas as seguintes condições:  

 

14.3.1 – a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será 

responsável pelos danos ocasionados, cabendo à CONTRATANTE aplicar as sanções 

contratuais e legais pertinentes;  

 

14.3.2 – a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos produtos já fornecidos, até a 

data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados à CONTRATANTE;  

 

14.3.3 – caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu 

exclusivo critério, sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra 

integralmente a condição contratual infringida.  

 

14.4 – No caso de rescisão judicial, a CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA os 

produtos já fornecidos, de acordo com os termos deste Contrato.  

 

14.5 – Tanto a CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em 

caso de interrupção dos serviços contratados em virtude de caso fortuito ou de força maior, 

conforme definido no artigo 393 do Código Civil Brasileiro, desde que regularmente 

comprovado o fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir.  
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14.5.1 – No caso previsto no item anterior, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 

fornecimento de produtos que a mesma tenha realizado, bem como os serviços já prestados, de 

acordo com os termos deste Contrato.  

 

14.5.2 – Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior ou de caso 

fortuito, deverá fazer imediata comunicação escrita à outra, tendo esta última um prazo de até 5 

(cinco) dias da data de seu recebimento para contestar, ou reconhecer os motivos constantes da 

notificação. 

 

XV - DA NOVAÇÃO  

15.1 - A não-utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados 

neste Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não 

importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como 

renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras.  

 

15.2 - Todos os recursos postos a disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão 

considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.    

 

Carandaí, 3 de março de 2020. 

 

 

 

NAAMÃ NEIL RESENDE DA ROCHA 

-Presidente da Câmara Municipal- 

 

 

JOSÉ PIRES NETO 

-Pregoeiro- 

 

  



 

Página 35 de 57 
 

 

Fls.: 
 

 

 

 

 

 

___________________ 

SERVIDOR 

ANEXO II 

Modelo da Proposta de Preços 

 

 

À Câmara Municipal de Carandaí 

Ref.: Processo Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020 

 

Serve o presente para encaminhamento da nossa proposta de preços relativa ao Processo 

Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020, conforme especificado abaixo:  

 

Item DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 
Implantação, treinamento e migração de 

todos os dados já existentes 
Serviço 1 

  

2 
Módulo de controle dos atos do órgão 

Legislativo 
Mensal 12 meses 

  

3 

Módulo de Transmissão em Tempo Real 

ou Demanda, Além da Edição de Áudio 

e Vídeo 

Mensal 12 meses 
  

4 
Módulo de Acesso ao Legislativo via 

internet 
Mensal 12 meses 

  

5 

Consultoria e assessoria técnica 

presencial e remota, deslocamento e 

diária 

Hora 

Estimado 

em 40 

horas 

  

VALOR GLOBAL 
 

 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

IDENTIFICAÇÃO:  

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço: 

Telefone:  

E-mail:  

 

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

Representante Legal: 

RG: 

CPF: 

Telefone: 

Email: 

 

DADOS BANCÁRIOS  

Banco: 

Conta para depósito: 

Agência: 
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Titular: 

 

_______________________ , _____ de _______________ de 2020. 

 

_________________________________________________________  

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 

Modelo da procuração para credenciamento 

(ATENÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO FORA DOS 

ENVELOPES NO ATO DO CREDENCIAMENTO) 

 

 

 

A _______ (nome da proponente) ___________________, CNPJ nº. 

_______________, com sede à _________________________, nº. ______, Bairro _________, 

cidade _________________, neste ato representado pelo (s) (sócios ou diretores com 

qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), 

nomeia e constitui seu (s) Procurador (es) o Senhor (es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado 

civil, profissão e endereço), a quem confere (m) amplo(s) e geral (ais) poderes para, junto à 

Câmara Municipal de Carandaí/MG, praticar os atos necessários com vistas à participação do 

outorgante na licitação, Processo Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020 usando 

dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir 

de recursos, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer 

esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

 

 

_______________________ , _____ de _______________ de 2020. 

 

 

 

 

_________________________________________________________  

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV 

Modelo da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 

(ATENÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO FORA DOS 

ENVELOPES NO ATO DO CREDENCIAMENTO) 

 

 

 

À Câmara Municipal de Carandaí 

Ref.: Processo Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020 

 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº. 

_________________, sediada na _______________________ telefone______________, 

fax_______________, e-mail_________________, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins do Processo Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020, 

DECLARA, sob as penas da Lei e, em especial, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, que tem conhecimento e cumpre todos os requisitos de habilitação 

estabelecidos no Edital de Licitação.  

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma o presente. 

 

 

_______________________ , _____ de _______________ de 2020. 

 

 

 

 

_________________________________________________________  

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO V 

Modelo da declaração conjunta 

 

 

À Câmara Municipal de Carandaí 

Ref.: Processo Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº. 

_________________, sediada na _______________________ telefone______________, 

fax_______________, e-mail_________________, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins do Processo Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020, 

DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  

 

a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1998 (Lei nº. 9.854/99).  

 

b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a 

sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra. 

 

c) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o art. 

32, §2º, da Lei n.º. 8.666/93.  

 

 

 

_______________________ , _____ de _______________ de 2020. 

 

 

 

 

_________________________________________________________  

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VI 

Modelo da declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(ATENÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO FORA DOS 

ENVELOPES NO ATO DO CREDENCIAMENTO) 

 

 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº. 

_________________, sediada na _______________________ telefone______________, 

fax_______________, e-mail_________________, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins do Processo Licitatório nº. 3/2020 – Pregão Presencial nº. 2/2020, 

DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portando, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate. 

 

 

 

 

_______________________ , _____ de _______________ de 2020. 

 

 

 

 

_________________________________________________________  

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VII 

Minuta do Contrato 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2020 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 

DE CARANDAÍ E A EMPRESA 

_____________, PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DA VERSÃO 

EXECUTÁVEL DE SOFTWARES DE 

GESTÃO DO LEGISLATIVO. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3/2020 

PREGÃO PRESENCIAL nº 2/2020 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARANDAÍ, situada à Rua Dr. Rubem Amado, nº 217, bairro 

Nossa Senhora do Rosário, município de Carandaí, Estado de Minas Gerais, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 19.558.113/0001-35, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, 

neste ato representado por seu Presidente, Sr. Naamã Neil Resende da Rocha, brasileiro, 

casado, lavrador, portador da Cédula de Identidade n°. _____________, inscrita no CPF sob o 

n°. _____________, residente e domiciliada à ____________________, nº._____, bairro 

________, município de Carandaí, Estado de Minas Gerais, e a empresa___________________ 

pessoa jurídica de direito privado, sediada em_____________, (endereço 

completo)_______________________________inscrita no CNPJ/MF, sob o n°. 

_________________, Inscrição Estadual n°. ___________,neste ato representada, na forma de 

seu Contrato Social, pelo(a) Sr(a)______________, Carteira de Identidade n°. ___________, 

CPF n°. __________________doravante denominada apenas CONTRATADA, acordam e 

ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, e 

demais normas aplicáveis à espécie, e EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3/2020 – 

PREGÃO PRESENCIAL nº 2/2020, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, sujeitando-se 

mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de locação da versão executável 

de softwares de gestão do legislativo, por tempo determinado, bem como os serviços de locação 

mensal, instalação, implantação e treinamento dos servidores; complementado com consultoria 

especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas; 

conforme especificações constantes do Anexo I do Edital do Processo Licitatório nº. 3/2020 – 

Pregão Presencial nº. 2/2020. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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2.1 – A execução do objeto da presente contratação deverá ocorrer em conformidade com as 

especificações técnicas constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório e demais exigências 

que o integram.  

 

2.2 – Os serviços serão prestados a partir da data de assinatura do Contrato cujo prazo de 

vigência é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o 

limite de 48 (quarenta e oito) meses com fundamento no art. 57, inciso IV, da Lei 8.666/93, 

tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato.  

 

2.3 – A Câmara Municipal de Carandaí, através de representante, exercerá a fiscalização do 

Contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia 

será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas.  

 

2.4 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Carandaí, em nada 

restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à 

execução do objeto do Contrato. 

 

2.5 – Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Carandaí, situada a Rua Dr. 

Rubem Amado, 217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, Carandaí/MG, CEP: 36.280-000. 

 

2.6 – A CONTRATADA deverá instalar os softwares, após a assinatura deste Contrato, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias.  

 

2.7 – A prestação de serviços objeto deste Contrato deverá contemplar a atualização dos 

softwares nas seguintes modalidades:  

 

a) Corretiva, abrangendo a correção de erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo 

limitar-se á substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida, excluindo-se os casos em 

que se configurem uso incorreto ou não autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações 

indébitas;  

 

b) Adaptativa, abrangendo adaptações necessárias para adequação do Software a alterações da 

Legislação, municipal, estadual ou federal, bem como orientações de outros órgãos desde que 

aplicados à CONTRATANTE.  

 

c) Evolutiva, abrangendo a atualização do Software, através da adição de novas funcionalidades 

aos sistemas não previstas nas especificações técnicas do instrumento convocatório, ou da 

proposta apresentada pela CONTRATADA, ou inexistente no momento do recebimento do 

software, sempre obedecendo aos critérios da metodologia de desenvolvimento da 

CONTRATADA.  
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2.8 – A migração do banco de dados da Câmara Municipal de Carandaí e a implantação do 

software deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo iniciar-se no primeiro dia 

útil após a assinatura do contrato.  

 

2.9 – O prazo de 30 (trinta) dias é o limite para que o software esteja totalmente implantado, 

plenamente operante em todas suas funções, com todos os dados convertidos e com os servidores 

usuários dos sistemas treinados. 

 

2.10 – Caberá ao responsável por cada Setor em que forem utilizados os softwares para execução 

de suas tarefas a fiscalização, acompanhamento, conferência, autorizações e recebimento do 

objeto deste contrato.  

 

2.11 – A CONTRATANTE designará funcionário responsável que subsidiará a execução da 

fiscalização dos serviços, auxiliando no que for pertinente à sua área de atuação.  

 

2.12 – A CONTRATADA se obriga a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 

dos serviços, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias.  

 

2.13 – A CONTRATANTE reserva-se no direito de não receber os serviços em desacordo com o 

previsto no Edital Convocatório, podendo cancelar o contrato nos termos do art. 78, inciso I, da 

Lei Federal 8666/93. 

 

2.14 – A CONTRATADA será, obrigatoriamente, a fornecedora dos serviços objeto desta 

licitação, vedada a transferência ou subcontratação sob qualquer forma ou pretexto. 

 

2.15 – O fornecimento do objeto se dará de forma parcelada, conforme Autorização de 

Fornecimento a ser emitida pelo setor competente, não obrigando a aquisição da totalidade dos 

sistemas licitados. 

 

2.16 – A CONTRATANTE poderá requisitar, ativar e/ou inativar, durante a vigência do 

contrato, os sistemas/módulos, por área da CONTRATANTE, no momento necessário para cada 

uma, em função da disponibilidade financeira e da infraestrutura de informática, bem como da 

conveniência e interesse dessa CONTRATANTE. 

 

2.17 – O objeto deste contrato será recebido nos termos do art. 73, inciso I e parágrafos, da Lei 

Federal nº 8.666/93, desde que plenamente de acordo com as especificações constantes neste 

Edital e seu Anexo I – Termo de Referência." 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 

3.1 – O Contrato terá início na data de sua assinatura e término em 31/12/2020.  

 

3.2 – Em caso de prorrogação do prazo contratual, esta será instrumentalizada por intermédio de 

termo aditivo; além do que, a solicitação de prorrogação contratual deverá ser solicitada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término de vigência do presente contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL  

4.1 – Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, 

cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Proposta de Preços da CONTRATADA, 

Instrumento Convocatório do Processo Licitatório nº. 3/2020, e seus anexos, além das normas e 

instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 – O valor estimado deste contrato é de R$ ___________ (________).  

 

Item DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 
Implantação, treinamento e migração de 

todos os dados já existentes 
Serviço 1   

2 
Módulo de controle dos atos do órgão 

Legislativo 
Mensal 12 meses   

3 

Módulo de Transmissão em Tempo Real 

ou Demanda, Além da Edição de Áudio 

e Vídeo 

Mensal 12 meses   

4 
Módulo de Acesso ao Legislativo via 

internet 
Mensal 12 meses   

5 

Consultoria e assessoria técnica 

presencial e remota, deslocamento e 

diária 

Hora 

Estimado 

em 40 

horas 

  

VALOR GLOBAL  

 

5.2 – O pagamento será realizado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação 

da nota fiscal dos serviços realizados no mês anterior, atestada pela autoridade competente, 

devendo para isto, ficar identificado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta 

corrente em que deverão ser realizados os créditos.  

 

5.3 – O pagamento fica condicionado ao atendimento, por parte da CONTRATADA, de todas as 

condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal. 

 

5.4 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os 

acréscimos ou supressões que se fizerem na compra dos materiais objeto do presente contrato, 

decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, sendo que em qualquer caso, a 

alteração contratual será objeto de exame pela Assessoria Parlamentar da CONTRATANTE.  

 

5.5 – O valor da Implantação, treinamento inicial e migração na tabela acima, cujo faturamento 

se dará em 1 (uma) parcela, será paga em até 10 (dez) dias após o término da prestação do 

serviço. 
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5.6 – O valor da hora para consultoria e assessoria técnica da tabela acima, terá seu faturamento 

mediante o uso efetivo de cada hora, sendo paga em até 10 (dez) dias após a assinatura do 

Relatório de Visitas e apresentação da Nota Fiscal. 

 

5.7 – Toda e qualquer despesa com viagem e deslocamento dos técnicos da CONTRATADA, 

quando trabalhando na sede da CONTRATANTE, serão faturadas em horas. 

 

5.8 – Para toda ida de um consultor a sede da CONTRATANTE será acrescido 5h (cinco) horas 

de deslocamento. 

 

5.9 – Para toda ida de um consultor a sede da CONTRATANTE será acrescido 1h30 (uma hora e 

trinta minutos) de diária para a despesa com hospedagem em hotel.  

 

5.10 – Nos valores acima, obrigatoriamente, já estarão inclusos os custos, encargos, tributos e as 

despesas decorrentes, ou seja, licença de uso da versão executável, manutenção, suporte via 

telefone, fax, internet – partindo a ligação sempre da CONTRATANTE. 

 

5.11 – Os valores citados no item 5.1 serão reajustados em conformidade com a Data-base, a 

Moeda, o Índice de reajuste do IPC-GV e a Freqüência dos trabalhos, tudo em comum acordo 

entre as partes. Caso o Índice e a Moeda seja (m) extinto(s), outro índice e outra moeda o(s) 

substituirá de comum acordo entre as partes. 

 

5.12 – Toda e qualquer cobrança dos serviços efetuados pela CONTRATADA será faturada 

conforme item 5.1 e será sempre através de Nota Fiscal, onde estarão discriminados os serviços. 

 

5.13 – Os impostos e taxas incidentes sobre cada operação fiscal, vigentes na data de cada 

faturamento, já estão incluídos nos valores do item 5.1 e serão destacados em cada Nota Fiscal. 

O recolhimento dos encargos fiscais será feito em conformidade com a legislação específica. 

 

5.14 – O não pagamento, na data de cada vencimento, implicará na correção do valor faturado, a 

partir do seu vencimento. A taxa a ser aplicada será de 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por 

cento) ao dia a partir de cada vencimento.  A correção calculada será faturada no mês seguinte. 

 

5.15 – Se o atraso no pagamento de qualquer nota fiscal de serviços ultrapassar 90 (noventa) dias 

do vencimento, a CONTRATADA fica autorizada a suspender os serviços contratados, até a 

efetiva regularização de todos os débitos vencidos, devidamente corrigidos, conforme inciso XV 

do art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações.  

 

5.16 – É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, o recolhimento de todo e qualquer 

encargo trabalhista, previdenciário e comercial decorrente da execução deste contrato, de acordo 

com o art.71 da Lei 8.666/93 e suas complementações. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO ACESSO REMOTO, DA ABERTURA DE CHAMADO VIA 

WEB E DOS SISTEMAS LEGAIS VIA WEB  
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6.1 – Além do uso de sistemas eficientes e eficazes, é fundamental adotar o ACESSO REMOTO 

e ampliar as alternativas da garantia de CONTINUIDADE do processamento informatizado das 

operações diárias, independentemente do que ocorra com a produtora, revenda ou com a empresa 

contratada, responsáveis pela prestação de serviços de informática relacionados aos sistemas 

informatizados e, mais especificamente, aos sistemas da contabilidade pública. 

 

6.2 – ACESSO REMOTO é o atendimento que o consultor da CONTRATADA executa através 

da CONEXÃO, via o software especifico de Suporte Remoto (solução, à distância, mais rápida e 

econômica dos problemas), com o computador/servidor ou estação de trabalho do 

CONTRATANTE para resolver o problema e agilizar o retorno das operações diárias no 

CONTRATANTE. 

 

6.3 – Será utilizado, única e exclusivamente com a solicitação e aprovação do 

CONTRATANTE, depois de esgotada a alternativa de solução do chamado do 

CONTRATANTE via telefone ou internet, bem como para reduzir as despesas com o 

deslocamento até a sede do CONTRATANTE. 

 

6.4 – O CONTRATANTE poderá acompanhar a execução de todos os trabalhos do consultor 

através do seu próprio monitor. Ficando sob a responsabilidade do CONTRATANTE, 

AUTORIZAR o acesso remoto, formalmente via chamado web, iniciar, acompanhar, 

interromper e encerrar cada CONEXÃO.  

 

6.5 – Todo investimento na contratação e manutenção do software especifico de Suporte Remoto 

é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

 

6.6 – O software específico de Suporte Remoto disponibiliza um TARIFADOR para medição da 

duração, em MINUTOS, do SUPORTE REMOTO prestado ao CONTRATANTE, pela 

CONTRATADA.  

 

6.7 – O horário para a prestação dos serviços de SUPORTE REMOTO será das 8h às 18h, em 

dias úteis, de segunda a sexta feira.   

 

6.8 – Cada atendimento, efetuado via SUPORTE REMOTO, também terá o respectivo relatório 

de visita devidamente preenchido e assinado pelas partes. 

 

6.9 – A ABERTURA de chamado via WEB é o procedimento ideal e prioritário para formalizar, 

agilizar e reduzir custos com o contato operacional entre a CONTRATADA e o 

CONTRATANTE. Para resolver e/ou esclarecer qualquer ocorrência, o CONTRATANTE 

deverá abrir um Chamado no SITE da CONTRATADA – Suporte Técnico – acessando o LINK 

a ser disponibilizado pela CONTRATADA, informando posteriormente USUÁRIO e SENHA, 

decorrentes do cadastramento único de cada usuário dos sistemas informatizados contratados. 

 

6.9.1 – Será utilizado para documentar qualquer ocorrência, desde a origem até a sua solução 

final, permite o acompanhamento pelo usuário e/ou pelo grupo de usuários de toda tramitação da 
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solução da ocorrência, bem como controlar e gerenciar os tipos e os responsáveis pelas 

ocorrências.  

 

6.9.2 – O CONTRATANTE poderá também consultar e obter SENHAS de liberação de período 

e textos explicativos sobre as novas versões dos sistemas informatizados liberadas pela 

CONTRATADA para uso do CONTRATANTE.  

 

6.9.3 – O horário para a tramitação e solução das ocorrências na sede da CONTRATADA será 

das 8h às 18h, em dias úteis, de segunda a sexta feira.  

 

6.9.4 – Todo investimento na manutenção do SITE é de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONCEITUAÇÃO 

7.1 – Sistema (Software ou programa) é o conjunto de instruções em linguagem natural ou 

codificada escritas em meio magnético, legível por computador, com as funções de fazê-lo 

funcionar, de solucionar problemas e gerar informações. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA LICENÇA DE USO 

8.2 – A Licença de Uso de cada Sistema é o direito objetivo que tem a CONTRATANTE de uso 

e gozo da Versão executável do Sistema, sem o caráter de exclusividade e por tempo 

determinado. 

 

8.3 – Ocorrendo o lançamento de um novo sistema, pela CONTRATADA, o qual 

tecnologicamente e/ou legalmente apresente evolução significativa em relação ao sistema 

contratado e em operação normal, a qualquer instante, o CLIENTE/CONTRATANTE terá 

direito em adquirir a licença de uso da versão executável do novo sistema e atualizar o valor da 

Locação Mensal. Através de uma condição financeira e operacional especial que garanta e 

preserve os direitos e os investimentos sobre o sistema anterior; esta nova contratação poderá ser 

através de termo aditivo ao contrato vigente.  

 

CLÁUSULA NONA – DA LOCAÇÃO MENSAL 

9.1 – A Locação Mensal são os trabalhos realizados na sede da CONTRATADA que se fizerem 

necessários ao desenvolvimento e ao bom funcionamento do Sistema, excluindo toda e qualquer 

consultoria, suporte presencial, Acesso Remoto, treinamento e/ou capacitação técnica de pessoal 

que tenha caráter específico conforme descrito no contrato ou nos aditivos. 

 

9.2 – A CONTRATADA proporcionará durante a vigência da Locação Mensal e da Garantia: 

 

9.2.1 – O bom funcionamento e obtenção dos resultados para o qual cada Sistema foi 

desenvolvido; 

 

9.2.2 – As alterações em cada Sistema, decorrentes de mudanças na legislação, melhorias 

tecnológicas, otimizações e depurações; 
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9.2.3 – As novas versões executáveis de cada Sistema, sem restrições quanto ao uso, de forma 

que os usuários dos sistemas possam continuar a utilizá-los para consultas e emissão de 

relatórios referentes aos exercícios anteriores e para inserção de dados e lançamentos, consultas e 

emissão de relatórios do exercício vigente conforme contrato e aditivos. 

 

9.2.4 – Os esclarecimentos de todas as dúvidas sobre cada um dos Sistemas, através de qualquer 

meio de telecomunicação, ficando este custo por conta da CONTRATANTE. 

 

9.3 – Este atendimento estará disponível das 8h às 18h, em dias úteis e de segunda à sexta feira. 

 

9.4 – Todas as tarefas e trabalhos descritos acima serão executados respeitando-se cada 

EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO e a vigência do contrato de LOCAÇÃO MENSAL entre as 

partes. Afinal, são sistemas específicos para gestão pública e devem ser devidamente liberados 

de acordo com cada exercício (ano) orçamentário. Portanto, anualmente, com o contrato de 

LOCAÇÃO MENSAL vigente, cada sistema será atualizado, parametrizado e liberado para 

inserção de novos dados, lançamentos e legislações correspondentes ao mesmo exercício de 

vigência do contrato de LOCAÇÃO MENSAL. 

 

9.5 – Com o término ou com a rescisão do contrato de LOCAÇÃO MENSAL, teremos que: 

- os DADOS de cada sistema, são do CONTRATANTE, permanecerão com ele e poderão ser 

importados para os novos sistemas sendo esta tarefa de responsabilidade exclusiva do 

CONTRATANTE. 

- a versão executável disponível na data do encerramento do contrato de locação mensal de cada 

sistema será REMOVIDA dos computadores e de qualquer um dos meios de backup (cópias de 

segurança) em poder do CONTRATANTE. 

- os DADOS de cada sistema, são do CONTRATANTE e poderão ser mantidos, conforme 

condições existentes e vigentes nos contratos e aditivos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONSULTORIA E TREINAMENTO 

10.1 - Consultoria e Treinamento são os serviços técnicos de treinamento e aperfeiçoamento 

prestados na sede do CONTRATANTE e da CONTRATADA, cujo custo será cobrado em 

HORAS, conforme item 5.1. 

 

10.2 - O comparecimento de cada consultor nas instalações do CONTRATANTE será 

requisitado e agendado com antecedência, preferencialmente através da ABERTURA DE 

CHAMADO WEB, salvo caso de urgência.  

 

10.3 - O CONTRATANTE nos atendimentos técnicos poderá ser atendido pela PRODUTORA/ 

REVENDA/CONTRATADA ou pelo Suporte Técnico Regional (STR-D) credenciado. 

Independentemente de quem faça o atendimento, as responsabilidades por toda e qualquer 

atividade no CONTRATANTE serão sempre da CONTRATADA, com base no artigo 72 da Lei 

8666/93.  
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10.4 - O horário para cada atendimento, que envolve a prestação dos serviços de consultoria e 

treinamento, bem como viagem e deslocamento, será das 8h às 18h, em dias úteis, de segunda a 

sexta feira.    

 

10.5 - Todo e qualquer atendimento efetuado nas instalações do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA pelos Consultores da CONTRATADA, serão registrados através de relatório de 

visita (no mínimo 02 vias), um para cada dia/consultor, devidamente preenchido e assinado pelo 

consultor e pelo representante do CONTRATANTE, indicando cada tipo de HORA 

utilizada nos campos respectivos do Relatório de Visita. 

 

10.6 - O comparecimento nas instalações da CONTRATADA dos funcionários do 

CONTRATANTE serão requisitados e agendados com antecedência, preferencialmente através 

da ABERTURA DE CHAMADO WEB, salvo em caso de urgência. 

 

10.7 - Deverá o consultor sempre se fazer acompanhar de pessoa habilitada ou responsável, 

devidamente indicado pelo CONTRATANTE. 

 

10.8 - A CONTRATADA se compromete a manter, sempre à disposição do CONTRATANTE, 

consultor apto a prestar toda e qualquer assistência sobre cada Sistema. 

 

10.9 - O CONTRATANTE compromete-se a colocar à disposição do consultor da 

CONTRATADA, em cada atendimento, todos os funcionários, equipamentos, programas, 

arquivos e informações que se tornarem necessárias para a execução dos trabalhos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESTRIÇÕES AO USO DO SISTEMA 

11.1 – A CONTRATANTE não poderá sem autorização por escrito da CONTRATADA: 

 

11.1.1 – Vender, alugar, emprestar ou ceder os itens que compõem cada Sistema, a terceiros seja 

pessoa física ou jurídica; 

 

11.1.2 – Fazer mal uso de qualquer Sistema, ou seja, copiar, alterar, descompilar, decompor ou 

fazer engenharia reversa; 

 

11.1.3 – Utilizar o Sistema em outro local que não seja o da instalação definida inicialmente, sem 

prévio conhecimento da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DO USO DO 

SISTEMA 

12.1 – Qualquer mudança de endereço e/ou troca de equipamento onde estiver instalado o 

Sistema, deverá ser comunicada à CONTRATADA por escrito e antes de ser realizada. 

 

12.2 – A CONTRATANTE deverá fazer regularmente, cópias (backup) de cada Sistema e dos 

seus dados, para sua segurança e guarda contra acidentes. 
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12.3 – Implementações solicitadas pela CONTRATANTE, que descaracterizem o projeto inicial, 

terão seus preços calculados de acordo com o serviço a ser efetuado, mediante aprovação de 

orçamento prévio. 

 

12.4 – A CONTRATANTE é o responsável pelas informações extraídas de cada Sistema e 

também por quaisquer prejuízos decorrentes da não e/ou má utilização de cada Sistema, seja na 

forma dolosa ou culposa. 

 

12.5 – A CONTRATADA é responsável por cada Sistema. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

13.1 – Se ocorrer uma ou mais das ocorrências (falência, mudança de ramo, extinção e outras 

negociações societárias, entre elas as previstas no art. 78 – VI da Lei 8666/93) com a 

PRODUTORA e/ou com a CONTRATADA que afete a continuidade das operações da 

CONTRATANTE, através do uso dos Sistemas constantes deste contrato será solucionada 

através da aplicação de uma das opções abaixo, conforme art. 72 da Lei 8666/93, e sempre de 

comum acordo entre as partes, bem como, aquela que for mais adequada, pertinente e compatível 

com a ocorrência: 

 

13.1.1 – Manter os mesmos sistemas e trocar a CONTRATADA; 

 

13.1.2 – Trocar os sistemas PRODUTORA e manter a CONTRATADA; 

 

13.1.3 – Trocar os sistemas PRODUTORA e a CONTRATADA; 

 

13.1.4 – Liberar os programas e documentação fonte dos sistemas para a CONTRATANTE.  

 

13.2 – Num prazo máximo de 90 (noventa) dias da comunicação formal da ocorrência a 

CONTRATANTE, as partes sempre buscarão o melhor a ser feito para não interromper as 

operações da CONTRATANTE. O que ficar decidido será formalizado, entre as partes, via 

Termo Aditivo ou novo Contrato em substituição ao vigente. Sendo que os procedimentos da 

licitação e da contratação, até então aplicados e vigentes, serão mantidos na solução adotada, seja 

ela qual for.  

13.3 – Cada Sistema objeto deste contrato, nos termos do item V, está garantido por 90 (noventa) 

dias, contados da data da entrega do Sistema, contra defeitos do Sistema, de acordo com os arts. 

12, 18, 19 e 26 da Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

13.4 – A fim de evitar que os serviços prestados e o uso dos sistemas informatizados sejam 

interrompidos no CONTRATANTE, as partes concordam na formalização de termo aditivo 

específico ao contrato vigente na ocorrência de qualquer alteração das descritas no artigo 78 

Inciso VI da Lei 8666/93, bem como na adequação a qualquer nova legislação Brasileira sobre 

Licitações e Contratações Públicas que entre em vigor. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS  

14.1 - As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.003.001.01.031.0001.2652.33903900 (Ficha 27) – Outros Serviços De 

Terceiros – Pessoa Jurídica.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

15.1 – Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da publicação deste instrumento.  

 

15.2 – Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive 

permitir o livre acesso dos responsáveis da CONTRATADA às dependências da 

CONTRATANTE, desde que devidamente identificados.  

 

15.3 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazos 

estabelecidos no Contrato.  

 

15.4 – Cumprir o estabelecido no edital, ainda que não mencionado no contrato, e as demais 

obrigações estipuladas no mesmo ou estabelecidas em lei, particularmente nas Leis Federais n
os

 

10.520/02 e 8.666/93.  

 

15.5 – A não execução ou retardamento das obrigações listadas, garantirá à CONTRATADA o 

direito de redefinir o prazo de entrega dos produtos. 

 

15.6 - A CONTRATANTE não se obriga a consumir a totalidade dos itens dos produtos dentro 

do prazo estabelecido, pois se tratam de quantidades estimadas que serão fornecidas de acordo 

com a necessidade da Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 – Zelar pela qualidade dos serviços.  

 

16.2 – Cumprir o prazo previsto no contrato.  

 

16.3 – A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CONTRATANTE a responsabilidade 

civil relativamente a qualquer dano que os produtos por ela fornecidos venham a causar ao 

patrimônio público, ao pessoal da CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

16.4 - Oferecer canais de comunicação, números de telefone e fax, meios virtuais (site, e-mail, 

chat etc.), para que seja formalizado o pedido de reparo ou manutenção nos sistemas pelo 

usuário.  

 

16.5 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE.  
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16.6 – Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus funcionários no desempenho dos serviços.  

 

16.7 – Ser responsável civil e criminalmente, pela execução e segurança dos serviços, devendo 

implantar as medidas de segurança necessárias, de acordo com as normas e especificações 

vigentes, observando sempre as proteções individuais e coletivas.  

 

16.8 – A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do presente ajuste, não transfere a 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o seu objeto.  

 

16.9 – Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

16.10 – A CONTRATADA se obriga ainda a:  

 

16.10.1 - Implantar o sistema objeto deste Contrato, de acordo com as melhores técnicas e com 

pessoal capacitado;  

 

16.10.2 - Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, a par 

do andamento do projeto, prestando-se todas as informações necessárias;  

 

16.10.3 - Corrigir eventuais problemas de funcionamento dos sistemas;  

 

16.10.4 - Prestar manutenção aos sistemas. 

 

16.11 – Cumprir o estabelecido no edital, ainda que não mencionado neste Contrato, e as demais 

obrigações estipuladas no mesmo ou estabelecidas em lei, particularmente nas Leis Federais nos 

10.520/02 e 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ADEQUAÇÕES TÉCNICAS  

17.1 – Quaisquer modificações que impliquem em aumento ou supressões de quantitativos nos 

termos do §1º, do art. 65, da Lei no 8.666/93, deverão ser registradas por intermédio de termo 

aditivo.  

 

17.2 – As alterações de especificações obrigatoriamente deverão ser discriminadas em planilhas 

que deverão ser juntadas aos autos do processo administrativo que resultou na presente 

contratação. 

 

17.3 – Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 

art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.  
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17.4 – Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei 

8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 – A fiscalização será exercida pelo Técnico em Contabilidade da Câmara Municipal, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Presidente da Câmara Municipal. 

 

18.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18.3 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

18.4 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 

acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à Presidente da Câmara 

Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS PENALIDADES  

19.1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 

e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

sistema de cadastramento de fornecedores da Câmara Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas no edital, na ata de registro de preços, neste contrato e 

das demais cominações legais. 

 

19.2 - Os ilícitos administrativos sujeitam os infratores às cominações legais, garantida a prévia e 

ampla defesa em processo administrativo.  

 

19.3 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos:  

 

I - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato;  
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II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado;  

 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.  

 

19.3.1 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.  

 

19.3.2 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando 

exigida, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 

judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, a CONTRATANTE se reserva o direito de 

descontar diretamente do pagamento devido ao FORNECEDOR o valor de qualquer multa 

porventura imposta.  

 

19.3.3 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá o FORNECEDOR da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas.  

 

19.4 – Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a 

gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na 

prática do ato.  

 

19.5 – As penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das demais cominações 

estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO  

20.1 – O presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, 

judicialmente, nos termos da legislação, ou por determinação por ato unilateral e escrito da 

CONTRATANTE, devidamente fundamentado.  

 

20.2 – Constituem motivo para a rescisão do contrato:  

 

20.2.1 – a inexecução total ou parcial do objeto do contrato; 

 

20.2.2 – o não cumprimento das cláusulas contratuais, ou prazo;  

 

20.2.3 – o cumprimento irregular das cláusulas contratuais;  

 

20.2.4 – razões de interesse do serviço público.  
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20.3 – No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA serão 

observadas as seguintes condições:  

 

20.3.1 – a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será 

responsável pelos danos ocasionados, cabendo à CONTRATANTE aplicar as sanções 

contratuais e legais pertinentes;  

 

20.3.2 – caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu 

exclusivo critério, sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra 

integralmente a condição contratual infringida.  

 

20.4 – Tanto a CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em 

caso de interrupção dos serviços contratados em virtude de caso fortuito ou de força maior, 

conforme definido no artigo 393 do Código Civil Brasileiro, desde que regularmente 

comprovado o fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir.  

 

20.4.1 – No caso previsto no item anterior, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA dos 

serviços já prestados, de acordo com os termos deste Contrato.  

 

20.4.2 – Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior ou de caso 

fortuito, deverá fazer imediata comunicação escrita à outra, tendo esta última um prazo de até 5 

(cinco) dias da data de seu recebimento para contestar, ou reconhecer os motivos constantes da 

notificação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA NOVAÇÃO  

21.1 - A não-utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados 

neste Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não 

importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como 

renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras.  

 

21.2 - Todos os recursos postos a disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão 

considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.    

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

22.1 - O presente termo contratual está plenamente vinculado às disposições do Processo 

Licitatório nº. 3/2020 e a Proposta da CONTRATADA, conforme documento constante dos 

autos do processo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

23.1 - O presente contrato será regido pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Caso haja dúvidas decorrentes de fatos não contemplados no presente contrato, estas serão 

dirimidas segundo os princípios jurídicos, aplicáveis a situação fática existente, preservando-se o 

direito da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 – Cada Sistema possibilita, a qualquer instante, gerar os arquivos básicos do Sistema no 

padrão TXT e/ou outro padrão (que permite sua leitura por qualquer outro programa/sistema 

operacional) e/ou a descrição (lay out) dos arquivos básicos e seus campos básicos (que permite 

sua interpretação por qualquer profissional habilitado), devendo este material ser usado 

respeitando-se as restrições das Cláusulas 11 e 12 deste contrato, e para fins de migração para 

outro sistema. 

 

24.2 – Este contrato é regido por estas cláusulas e pela legislação específica, entre elas as Leis: 

5.988 de 14/12/73 (Regula os Direitos Autorais), 8.248 de 23/10/91 (Dispõe sobre a capacitação 

e competitividade do setor de informática e automação), 7.232 de 29/10/84 (Dispõe sobre a 

Política Nacional de Informática), 9.609 de 19/02/1998 (Lei do Software), 8.078 de 11/09/90, o 

decreto 96.036 de 12/05/88, Lei Complementar 101 de 04/05/2000 (LRF) e a Lei 8.666 de 

21/06/93 e suas complementações. 

 

24.3 – A proposta apresentada na licitação, detalhando cada Sistema, os serviços, os valores e as 

condições de pagamento, torna-se parte integrante deste contrato. 

 

24.4 – Nos casos omissos, conflitantes ou não previstos neste contrato serão aplicadas as normas 

e regulamentações vigentes. 

 

24.5 – A CONTRATADA compromete-se a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo de licitação para prestação de serviços especializados.  

 

24.6 – A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar equipe de funcionários em número 

necessário para execução do objeto. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO  

25.1 - Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Carandaí-

MG, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem, as partes, justas contratadas, assinam o presente contrato, lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas.    

 

 

Carandaí, ___ de _______________ de 2020. 

 

 

NAAMÃ NEIL RESENDE DA ROCHA 

–Presidente da Câmara Municipal de Carandaí– 

CONTRATANTE 

 

(nome) 
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(cargo) 

(empresa) 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 


